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BOLETIM 1434 
Brasília (DF), 10 de dezembro de 2025 
 
 

Dino defende competência 
da Justiça do Trabalho 
para casos de pejotização 

 

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), afirmou que a Justiça do Trabalho tem 
competência para tratar de atividades laborais mais 
flexíveis, como a pejotização. Uma corrente do 
Direito sustenta que esses casos são da alçada da 
Justiça comum, por não serem regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), mas Dino 
defende que essa posição é inconstitucional. 

Para Dino, a transferência de todos os 
processos sobre novas formas de trabalho para a 
Justiça comum teria, como consequência, a criação 
de “uma segunda Justiça do Trabalho dentro da 
Justiça estadual” em todos os tribunais. 

“Então você vai transformar as varas cíveis 
em varas trabalhistas, ter duas Justiças do Trabalho, 
a da União e a dos estados. Alguém já mediu o 
impacto fiscal disso? A taxa de congestionamento da 
Justiça estadual vai explodir. A gente precisa ter 
cuidado com aquilo que deseja”, criticou. 

Segundo o ministro, um dos pontos centrais 
do Tema 1.389, no qual o STF discute a legalidade e 
os limites da pejotização, é a distinção entre 
contratos civis legítimos e fraudes. 

“Eu já julguei casos assim: ‘Este cidadão é um 
vendedor de sapato. Ele vende sapato, ele trabalha 
numa loja de modo subordinado, ele tem horário, 
portanto ele tem todas as características de um 
vendedor de sapato. Mas ele é um empresário, ele é 
uma pessoa jurídica'”, exemplificou. 

Busca por equilíbrio - O grande impasse 
atual, segundo Dino, é que o regime CLT é desafiado  

 
por formas intermitentes e temporárias de trabalho. 
O desafio, para ele, é evitar que essas novas formas 
resultem em trabalho desumano ou precário, sem 
direito algum. 

O ministro reconhece que, em casos de 
trabalhadores plataformizados, como os cerca de 
dois milhões que hoje atuam no ramo de transporte, 
há quem legitimamente não queira ter carteira 
assinada e vê a atividade como um “bico” ou 
complemento de renda. 

Cisão no STF - Dino disse que ele e seus 
colegas de Supremo têm discutido o melhor 
desfecho para o caso, que deve ser julgado nos 
primeiros meses do ano que vem. Sem adiantar 
votos, ele afirmou que há duas linhas de 
pensamento. 

“Nós temos dois pacotes, um mais soft e um 
mais hard. No pacote mais soft, o Supremo diz 
assim: ‘Tem autonomia, liberdade econômica e livre 
iniciativa. Mas o beneficiário da atividade tem o 
dever de garantir seguro contra acidente’ e 
previdência. Esse é o pacote mais soft“. 

Outra ala, segundo ele, é mais garantista. 
“Tem outro pacote que diz que, além do seguro e da 
Previdência, tem de ter repouso semanal 
remunerado, pelo menos, até porque esse é um 
preceito bíblico. Repouso semanal remunerado é 
anterior a Jesus Cristo”, concluiu. 
 

Fonte: Consultor Jurídico 
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Comissão do Senado aprova 
regulamentação definitiva da 
licença-paternidade com 
salário integral 

 

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do 
Senado Federal aprovou o Projeto de Lei (PL) 
5.811/2025, de autoria da ex-senadora Patrícia 
Saboya, que aumenta de forma gradual o período de 
afastamento do trabalho para pais segurados da 
Previdência Social, com garantia de remuneração 
integral, estabilidade no emprego e novas regras 
para adoção e famílias em situação de 
vulnerabilidade. O texto já havia sido aprovado na 
Câmara com alterações, voltou para o Senado e 
agora segue para o Plenário da Casa, em regime de 
urgência. 

A proposta atualiza e regulamenta um 
direito social previsto desde 1988, na Constituição, 
mas que permaneceu restrito por décadas ao prazo 
transitório de cinco dias. 

O texto cria o salário-paternidade como 
benefício previdenciário e altera tanto a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) quanto leis 
da seguridade social para assegurar tratamento mais 
coerente com a proteção já garantida à 
maternidade. 

A relatora da proposta foi a senadora Ana 
Paula Lobato (PDT-MA), que apresentou voto 
favorável no colegiado. 

— Esperava ansiosamente esse projeto 
chegar ao Senado porque, além de moderno e atual, 
é extremamente necessário. Tive depressão pós-
parto e mastite na primeira gestação e sei o quanto 
a presença do meu marido foi fundamental. Ele foi 
muitas vezes foi pai e mãe junto comigo — afirmou 
a relatora. 
 

Fonte: Agência Senado 

Lula: Cálculos mostram que 
dinheiro extra com IR deve 
injetar R$ 28 bi na economia 

 

O presidente Luiz Inácio do Lula da Silva 
afirmou que cálculos da Receita Federal mostram 
que o “dinheiro extra” resultante da ampliação da 
faixa de isenção do Imposto de Renda deve injetar 
R$ 28 bilhões na economia. 

Em pronunciamento em rádio e TV, o 
presidente afirmou que o alívio criado pela isenção 
significará mais dinheiro no bolso da população, 
resultando em maior poder de compra e aumento 
do consumo, “que faz a roda da economia girar”. 

“Um estímulo extraordinário para o 
comércio, a indústria, o setor de serviços e o 
empreendedorismo, que vai gerar mais empregos, 
mais oportunidades e mais renda. O país inteiro vai 
ser beneficiado”, declarou. 

A lei de isenção do IR foi sancionada pelo 
presidente na quarta-feira, 26, e foi uma promessa 
de campanha do petista. As medidas começam a 
valer em janeiro de 2026. 

No início de seu discurso, o presidente 
destacou que a lei foi resultado de uma proposta do 
governo aprovada pela Câmara e pelo Senado por 
unanimidade. Lula frisou que a compensação da 
ampliação da faixa de isenção não virá de cortes na 
saúde ou na educação, mas da taxação de quem 
ganha mais de um milhão por ano. “O Brasil mudou 
nessa última semana. Pela primeira vez, mais de 
cem anos após o início do Imposto de Renda, 
privilégios de uma pequena elite financeira deram 
lugar a conquistas para a maioria do povo 
brasileiro”, disse. 

A um ano das eleições, o presidente 
destacou conquistas alcançadas ao longo dos três 
anos do atual mandato.  
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Renda do trabalho e salários 
pesaram para redução da 
desigualdade, diz Ipea 

 

Um estudo desenvolvido pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) revelou que o 
Brasil atingiu os melhores resultados sociais e 
distributivos da era pós-Real. A renda do trabalho e 
os salários tiveram o maior peso na redução da 
desigualdade nos últimos anos, superando a 
influência de programas de transferência de renda 
como o Bolsa Família. 

O índice de Gini, que mede as diferenças de 
renda e condições de vida, atingiu 50,4 pontos, o 
menor patamar registrado desde 1995. É importante 
notar que, na escala de 0 a 100, quanto menor o 
índice, melhor é a distribuição de renda. 

A melhoria dos indicadores é atribuída à 
recuperação do mercado de trabalho nos últimos 
anos, marcada por mais emprego e maior elevação 
das médias salariais. O estudo do Ipea detalha a 
contribuição de diferentes fontes de renda para a 
queda da desigualdade em diferentes períodos. 

No período mais longo (2021-2024), a queda 
total no Gini foi de 3,9 pontos. Dessa queda, 49% se 
deu por conta dos rendimentos do trabalho e 44% 
foi atribuída às chamadas “transferências 
assistenciais”. 

No biênio recente (2023-2024), a redução do 
Gini foi de 1,2 pontos, sendo que cerca de metade 
da redução continuou associada ao mercado de 
trabalho. A contribuição das transferências 
assistenciais foi bem menor, respondendo por -0,2 
pontos de Gini — ou 16% da queda. Os benefícios 
previdenciários contribuíram com -0,3 pontos (22%). 

A análise do instituto, baseada na série 
histórica da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua, também destaca que o 
crescimento das médias de rendas familiares 
acompanhou o crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), indicando que a riqueza gerada está 
sendo distribuída de forma mais igualitária. 
  A renda domiciliar média per capita se 
recuperou no triênio de maior crescimento do poder 
de compra médio dos brasileiros desde o Plano Real, 
acumulando uma alta de mais de 25% — o 
equivalente a 7,8% ao ano entre 2021 e 2024. No 
último ano, a renda média alcançou o maior valor da 
história, totalizando R$ 2.015 por pessoa (em preços 
médios de 2024). 
 

Fonte: Correio Braziliense 
 

Produção industrial reverte queda e 
sobe 0,1% em outubro 

 

A produção de petróleo, minério de ferro e 
gás natural ajudou a indústria brasileira a crescer 
0,1% em outubro na comparação com setembro. O 
resultado reverte queda de 0,4% identificada no mês 
anterior. Segundo o IBGE, houve uma alta de 0,9% 
no acumulado de 12 meses.  

Esse desempenho anual mostra 
desaceleração, sendo o menor desde março de 2024 
(0,7%). Em março de 2025, o acumulado chegou a 
3,1%. Na comparação com outubro de 2024 houve 
retração de 0,5%. A média móvel trimestral revela 
alta de 0,1% em relação ao período de três meses 
terminado em julho. 
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Governo reduz projeção 
do salário mínimo de 2026 
para R$ 1.627 
 

O governo federal revisou para baixo a 
estimativa do salário mínimo de 2026, de R$ 1.631 
para R$ 1.627, segundo documentos enviados pelo 
Ministério do Planejamento ao Congresso Nacional 
para subsidiar a análise do Orçamento do próximo 
ano. A redução de R$ 4 no valor previsto reflete a 
desaceleração da inflação ao longo de 2025, 
componente central da política de valorização do 
piso salarial. 

Se confirmado o novo valor, o salário mínimo 
de 2026 terá um aumento de 7,18% sobre o piso 
atual de R$ 1.518. Mesmo com a revisão, a política 
estabelece ganho real, ou seja, reajuste acima da 
inflação. 

A correção do salário mínimo segue uma 
fórmula que combina a inflação acumulada em 12 
meses até novembro, medida pelo INPC, e o 
crescimento do PIB de dois anos antes, no caso de 
2026, o desempenho econômico de 2024. 

O governo explica que a redução ocorreu 
porque a inflação deste ano avançou menos do que 
o previsto. Com preços de produtos e serviços 
subindo em ritmo mais moderado, a variação do 
INPC, base para o reajuste, também diminuiu, 
levando à correção menor. 

PIB de 2024 garante ganho real, mas com limite  
A economia cresceu 3,4% em 2024, segundo 

o IBGE, o que permitiria um ganho real mais robusto 
no piso salarial. Porém, o aumento efetivo está 
limitado ao teto definido pelo arcabouço fiscal, que 
permite acréscimo de até 2,5% acima da inflação. A 
regra busca evitar que o crescimento das despesas 
obrigatórias, como aposentadorias e pensões, 
comprometa a sustentabilidade das contas públicas. 

A atualização enviada ao Congresso também 
reduziu a projeção de salário mínimo para anos 
posteriores: 
- 2027: de R$ 1.725 para R$ 1.721 
- 2028: de R$ 1.823 para R$ 1.819 
- 2029: de R$ 1.908 para R$ 1.903 

Os ajustes refletem a expectativa de inflação 
mais baixa, o que reduz a trajetória de crescimento 
do piso salarial. 

Impacto no Orçamento e despesas obrigatórias 
O valor do salário mínimo influencia diretamente 
uma série de despesas federais, como: 
- aposentadorias e pensões do INSS 
- BPC (Benefício de Prestação Continuada) 
- seguro-desemprego 
- abono salarial 

Apesar da revisão, o Ministério do 
Planejamento informou que não pediu redução 
dessas despesas no projeto de lei orçamentária de 
2026. Segundo a pasta, eventual corte cabe ao 
Congresso, que decidirá se ajusta ou não as 
projeções ao longo da tramitação. 

"A projeção menor tende a reduzir o gasto 
com benefícios, mas a decisão final depende da 
variação da base de beneficiários e da avaliação dos 
parlamentares", informou o ministério. 
O valor definitivo do salário mínimo será conhecido 
em 10 de dezembro, com a divulgação do INPC de 
novembro, fechado pelo IBGE. A estimativa é de que 
o número final fique muito próximo da projeção 
atual. 

A fórmula de correção prevê: 
- inflação (INPC) entre dezembro do ano anterior e 
novembro do ano corrente 
- crescimento do PIB de dois anos antes 
- limite de ganho real de até 2,5% acima da inflação 
  O governo Lula retomou a política de 
valorização do salário mínimo em 2023, após anos 
de correções restritas à inflação. 
 

Fonte: Congresso em Foco 
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Governo prepara relatório 
próprio sobre fim da 
escala 6x1 

 

O governo federal decidiu assumir o 
protagonismo no debate sobre a nova organização 
do tempo de trabalho e elabora um relatório 
alternativo para substituir a escala 6x1. A proposta 
articulada pelo Palácio do Planalto institui uma 
jornada 5x2, com limite de 40 horas semanais, em 
resposta direta à recepção negativa do parecer 
inicialmente apresentado na Câmara dos Deputados. 

O ministro Guilherme Boulos, foi designado 
pelo presidente Lula para apresentar pessoalmente 
o novo texto aos parlamentares. A iniciativa busca 
alinhar a política trabalhista à agenda que o governo 
pretende destacar em 2026. 

A proposta elaborada pelo Planalto elimina 
de forma categórica a escala 6x1. O modelo prevê 
jornada diária de oito horas e uma fase de transição: 
42 horas semanais a partir de 2027 e o limite 
definitivo de 40 horas em 2028. 

O documento também veta qualquer 
possibilidade de redução salarial, impede acordos 
individuais que flexibilizem direitos, amplia o 
descanso semanal para dois dias consecutivos — 
garantindo ao menos um domingo livre a cada três 
semanas — e prevê ajustes nas regras dos 
comerciários para adequar a categoria ao novo 
padrão. 

A reação do governo ocorre após críticas ao 
relatório do deputado Gastão, que não extingue o 
6x1 e propõe apenas uma redução gradual da carga 
semanal: 42 horas no primeiro ano, 41 no segundo e 
40 no terceiro. O texto do relator sugere ainda 
desoneração da folha para setores com alto volume 
de mão de obra, como forma de mitigar eventuais 
impactos econômicos. 
 

Fonte: Brasil247 
 

Ministro pede debate sobre 
escala  e financiamento  
 

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz 
Marinho, na abertura da Etapa São Paulo da II 
Conferência Nacional do Trabalho (II CNT), citou a 
necessidade de debater temas como o 
financiamento dos sindicatos e o fim da escala 6 por 
1, que prevê seis dias de trabalho e um de descanso 
semanais. 

“Que vocês tirem daqui uma bela 
contribuição para a conferência nacional e que a 
gente possa, a partir do entendimento, enfrentar 
problemas que a sociedade nos pede como o fim da 
6 por 1”, disse o ministro. 

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
que acaba com a escala de seis dias de trabalho por 
um de folga está em análise no Congresso Nacional. 

O ministro defendeu ainda que é preciso 
garantir condições financeiras aos sindicatos para 
que possam atuar em defesa dos trabalhadores. 

“Eu preciso que a bancada empresarial ajude 
no debate com o parlamento para reconstituir o 
direito dos sindicatos dos trabalhadores de poder 
sustentar financeiramente, decentemente, para 
representar o segmento dos trabalhadores.” 

Segundo Marinho, essa é uma questão 
importante, porque é difícil que os sindicatos 
consigam representar bem as categorias de 
trabalhadores se não tiverem condições. 
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Crédito consignado ao 
trabalhador do setor 
privado somará R$ 100 bi 
em 2025, diz secretário 

 

O secretário de Reformas Econômicas do 
Ministério da Fazenda, Marcos Pinto, afirmou nesta 
quinta-feira que o país fechará o ano com R$ 100 
bilhões em crédito consignado concedido a 
trabalhadores privados. Segundo ele, os juros 
médios das operações estão em 3% ao mês, contra 
11% no crédito sem garantia. 

‘Não é ainda o que a gente quer, o sistema 
tem que ser aperfeiçoado, a competição tem que 
aumentar, mas tenho certeza que em um ou dois 
anos estaremos com taxas muito menores’, disse. 

Lançado em março deste ano, o programa 
facilita o acesso a empréstimos com desconto em 
folha, prevendo também garantia de recursos do 
FGTS, com ações feitas diretamente pelo aplicativo 
Carteira de Trabalho Digital. 

Segundo o Ministério da Fazenda, o 
montante até o momento somou R$90 bilhões, valor 
que inclui R$38 bilhões de renegociações de créditos 
já concedidos antes do programa entrar em vigor. 

O programa tem sido acompanhado de perto 
pelo Banco Central pela chance de estimular a 
economia e gerar pressões inflacionárias, mas o 
presidente da autarquia, Gabriel Galípolo, tem 
afirmado que a iniciativa gerou até agora um 
impulso menor na atividade do que o esperado pelo 
mercado. 

No evento, o secretário ainda afirmou que o 
custo médio do crédito no Brasil tem recuado, mas 
ainda é alto, mesmo em comparação com países 
equivalentes. 

 

Fonte: Reuters 

Comissão aprova medidas para 
inclusão de mulheres acima de 
50 anos no mercado de trabalho 

 

A Comissão de Trabalho da Câmara dos 
Deputados aprovou o Projeto de Lei 1566/25, que 
prevê medidas para inclusão e permanência de 
mulheres acima de 50 anos no mercado de trabalho. 

O texto busca combater a discriminação 
contra essas trabalhadoras, qualificá-las 
profissionalmente e priorizar boas práticas na 
promoção de empregos. Os serviços nacionais de 
aprendizagem deverão ter programas específicos 
para elas. 

A relatora, deputada Flávia Morais (PDT-GO), 
recomendou a aprovação do texto, o que foi seguido 
pela comissão. “Esta proposta é necessária para um 
mercado de trabalho mais justo e inclusivo, alinhado 
à nova realidade demográfica”, afirmou ela. 

A proposta tramita em caráter conclusivo e 
ainda será analisada pelas comissões de Finanças e 
Tributação; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. Para virar lei, precisa ser aprovada pela 
Câmara e pelo Senado. 
 

Fonte: Agência Câmara 
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